
 

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 02501.007480/2025-81

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO CONTÍNUA DE SERVIÇOS
TERCEIRIZADOS ACESSÓRIOS, INSTRUMENTAIS E
COMPLEMENTARES DE APOIO ADMINISTRATIVO E DE
RECEPÇÃO, COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE
MÃO DE OBRA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA
NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO – ANA E
O(A) EMPRESA/INSTITUIÇÃO [DIGITE AQUI O NOME DA
EMPRESA/INSTITUIÇÃO].

 

A AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO – ANA , com sede no Setor
Policial – SPO, Área 5, Quadra 3, Bloco "M", CEP 70610-200, em Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o nº
04.204.444/0001-08, neste ato representada, conforme a Resolução ANA nº [xx], de [xxxxx] de [xxxx],
pelo [xxxxxxxxxxxxx], [Nome], nomeado pela Portaria nº [xx], de [xx] de [xxxx] de [xxxx], publicada no
Diário Oficial da União – DOU nº [xxx], Seção [xx], de [xx] de [xxx] de [xxxx], portador da Matrícula
Funcional nº [XXXXXXX],  doravante denominada CONTRATANTE, e a
empresa/instituição [XXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XXXXXX], sediada no(a),
em [cidade/UF], doravante designada como CONTRATADA(O), neste ato representada pelo(a) [nome e
função da contratada], conforme atos constitutivos da empresa [OU procuração apresentada nos autos],
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo ANA nº [XXXXXXXXX], em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XXXX/ANO], mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica especializada para a
prestação, de forma contínua, de serviços terceirizados acessórios, instrumentais e complementares de
apoio administrativo e de recepção, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da
tabela abaixo, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

tem Perfil CBO CATSER Unidade Qtd.
máx.

Valor
unit.

mensal
(R$)

Valor
Total
(R$)

1
Apoio

Administrativo
Executivo

4110-
10 5380 Posto/mês 10   

2 Recepcionista 4221-
05 8729 Posto/mês 13   

3
Apoio

Administrativo
I

4110-
10 5380 Posto/mês 80   

4
Apoio

Administrativo
II

4110-
10 5380 Posto/mês 55   
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5
Apoio

Administrativo
III

4110-
05 5380 Posto/mês 60   

6
Apoio

Administrativo
IV

4110-
05 5380 Posto/mês 11   

Total Postos 229 Total
Mensal  

Total Anual  
Total Vigência (24 meses)  

1.2. Vincular esta contratação, independente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência nº [XXXXX]; 

1.2.2. O Edital da Licitação (XXXXXXX);

1.2.3. A Proposta nº [XXXXX] da(o) CONTRATADA(O); e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da
última assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021, desde que a necessidade permaneça, a execução seja satisfatória e as condições e os
preços continuem vantajosos, nos termos da legislação.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o(a) CONTRATADO(A), atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa do(a) CONTRATADO(A) informando o interesse na
prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o(a) CONTRATADO(A) mantém as condições iniciais de
habilitação; e

2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público
Federal (CADIN).

2.3. O(A) CONTRATADO(A) não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o(a) CONTRATADO(A) tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

2.7. Sujeitando-se o(a) CONTRATADO(A) ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e
COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento da
prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários
decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS  
3.1. A gestão do Contrato será exercida pela autoridade definida na Resolução ANA nº
263/2025, considerando os limites de alçadas e competências para Gestão de Contratos na Agência.

3.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

3.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

3.4. As comunicações entre a Contratante e a(o) Contratada(o) devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, no
processo no SEI.

3.5. A Contratante poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

3.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Contratante poderá convocar o
representante da(o) Contratada(o) para reunião inicial para apresentação do Plano de Fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da(o) Contratada(o), quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

3.7. A fiscalização poderá ser apoiada por checklists, sistema eletrônico, relatórios, amostragem,
entrevistas, observação in loco e evidências de sistemas, respeitada a proporcionalidade e a proteção de
dados.

3.8. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade integral da(o) Contratada(o).

3.9. A fiscalização poderá exigir os comprovantes dos treinamentos realizados.

3.10. A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a
responsabilidade da(o) Contratada(o), inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

3.11. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por
força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022, bem como disposições do
Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

Preposto e fluxo de comunicação
3.12. A(O) Contratada(o) deverá designar Preposto, sem ônus e aceito pela Contratante, durante o
período de vigência do Contrato, mantendo-o fixo (no mínimo 6 horas diárias) nos locais de prestação de
serviço, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado por
intermédio de documento oficial, devendo constar o nome completo, Identidade e CPF, além dos dados
relacionados à sua qualificação profissional, devendo estar apto a esclarecer as questões relacionadas aos
serviços contratados.

3.13. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a(o) Contratada(o) designará outro para o exercício da atividade.

3.14. O preposto será o canal ordinário para distribuição de orientações, gestão de pessoal, férias,
escalas, substituições, ocorrências e disciplina.

3.15. Solicitações operacionais da Contratante serão dirigidas ao preposto por sistema, e-mail
institucional ou formulário definido, com registro de data, responsável, prazo e solução, sempre por meio
do SEI.

3.16. O preposto deverá acusar recebimento de demandas ordinárias em até quatro horas úteis e
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de ocorrências críticas em até uma hora, apresentando solução ou plano de ação no prazo fixado.

3.17. A comunicação direta com os profissionais limitar-se-á à orientação sobre o resultado
esperado, segurança, acesso, prioridade e correção da execução, sem comando trabalhista, avaliação
disciplinar, concessão de férias ou alteração contratual individual.

Rotinas de Fiscalização
3.18. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica
3.19. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração.

3.20. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

3.21. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

3.22. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

3.23. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

3.24. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

3.25. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, na hipótese de os trabalhadores prestarem
serviços para unidades distintas, caberá ao preposto fazer a interlocução com os responsáveis pelas
unidades de execução onde o trabalhador presta os serviços para o fim da avaliação sobre a compensação
pretendida. O fiscal setorial acompanhará a realização dessa compensação. Em não havendo designação de
fiscal setorial, a competência recairá no fiscal técnico.

3.26. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto
eletrônico da(o) Contratada(o) ou outros meios admitidos pela legislação trabalhista.

3.27. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a
informação consolidada sobre compensação de jornada pelos trabalhadores alocados no contrato.

3.28. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi
efetuado o desconto do pagamento do vale transporte na fatura apresentada pela(o) Contratada(o), exceto
quando a compensação recair em um dia no qual o trabalhador não exerceria suas atividades.

3.29. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de
ausência não venham a ser compensadas posteriormente e a convenção coletiva ou o acordo coletivo
aplicável estabelecer que o benefício está vinculado ao dia trabalhado.

3.30. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação
será proporcional ao período não compensado.

3.31. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de
recesso de final de ano, o fiscal do contrato, apoiado na decisão do gestor de realizar escalas de
revezamento dos trabalhadores, conferirá se a escala apresentada atende às necessidades de manutenção
dos serviços de cada unidade, dando ciência ao gestor do contrato.

3.32. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da
escala de revezamento, com cumprimento integral até o mês subsequente ao do recesso.

3.33. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes
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informações:

3.33.1. se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso;

3.33.2. se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas a
compensação não tenha sido concluída;

3.33.3. se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída;
ou

3.33.4. se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a
compensação não tenha sido concluída até o mês imediatamente subsequente ao recesso.

3.34. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de
ausência eventual, deverão ser realizadas as seguintes ações:

3.34.1. O trabalhador deverá informar previamente a sua intenção de compensar a jornada ao
responsável pela unidade de execução onde desempenha suas atividades;

3.34.2. O responsável pela unidade avaliará a viabilidade da compensação e, em caso de
concordância, comunicará o fiscal do contrato;

3.34.3. O fiscal do contrato informará o preposto da empresa sobre a compensação pretendida
e a data prevista da ausência do trabalhador; e

3.34.4. Após a formalização da compensação, o fiscal do contrato poderá efetuar o
recebimento provisório, informando o saldo de horas a compensar para fins de controle, sem
indicação de glosa.

3.35. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o
saldo de horas a compensar para fins de controle, sem indicação de glosa.

3.36. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes
informações:

3.36.1. se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado, caso
a compensação tenha sido concluída; ou

3.36.2. se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no
pagamento da fatura.

Fiscalização Administrativa
3.37. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da(o) Contratada(o), acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

3.38. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

3.39. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos,
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

3.40. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre
outras, as seguintes comprovações:

3.40.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

3.40.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a(o) Contratada(o) deverá apresentar
a seguinte documentação:

6.43.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário
do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;
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6.43.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos
e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente
assinada pela(o) Contratada(o);

6.43.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da(o) Contratada(o) que
prestarão os serviços; e

3.40.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

6.43.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND);

6.43.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicílio ou sede da(o) Contratada(o);

6.43.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.43.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

3.40.1.3. entrega, quando solicitado pela Contratante, de quaisquer dos seguintes
documentos:

6.35.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
Contratante;

6.35.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos
serviços, em que conste como tomador a parte contratante;

6.35.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários;

6.35.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de
qualquer empregado;

6.35.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem
que forem exigidos por lei ou pelo contrato; e

6.35.1.3.6. documentos comprobatórios de que o capital social integralizado da empresa
é compatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974.

3.40.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no
contrato:

6.35.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.35.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes
às rescisões contratuais;

6.35.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS
de cada empregado dispensado;

6.35.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

3.41. Sempre que houver admissão de novos empregados pela(o) Contratada(o), os documentos
elencados no item relativos à fiscalização do primeiro mês deverão ser apresentados.

3.42. A Administração deverá analisar a documentação solicitada quando da extinção ou rescisão
do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento
dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

3.43. A cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, a(o) Contratada(o)
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deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT,
ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados,
em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

3.44. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

3.45. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será
aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação,
ata de negociação, dentre outros.

3.46. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à(ao) Contratada(o) em razão do
cumprimento das obrigações previstas neste item.

3.47. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da Administração.

3.48. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão
oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

3.49. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão
oficiar ao Ministério do Trabalho.

3.50. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pela(o) Contratada(o) poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

3.51. A Contratante poderá conceder um prazo para que a(o) Contratada(o)o regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

3.52. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante comunicará o fato à(ao) Contratada(o) e
reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

3.53. Não havendo quitação das obrigações por parte da(o) Contratada(o) no prazo de 15 (quinze)
dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da(o)
Contratada(o) que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

3.54. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante
para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

3.55. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a Contratante e os empregados da(o)
Contratada(o).

3.56. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela(o)
Contratada(o), do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o
FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

3.57. A(O) Contratada(o) é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

3.58. A inadimplência da(o) Contratada(o) quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

3.59. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do
Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da
Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

3.60. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal
administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às
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obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório
que será encaminhado ao gestor do contrato.

3.61. A fiscalização administrativa, com suporte do fiscal setorial, verificará a possibilidade de
compensação de jornada de trabalho, que poderá ser adotada nas seguintes hipóteses:

3.61.1. diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho na unidade de execução,
inclusive na hipótese de recesso de final de ano, quando houver; e

3.61.2. necessidade eventual de caráter pessoal dos trabalhadores, em que não se mostre
eficiente ou conveniente convocar trabalhadores substitutos.

3.62. As compensações de jornada limitam-se:

3.62.1. à jornada diária máxima de 10 (dez) horas; e

3.62.2. ao acréscimo de 2 (duas) horas à jornada diária do trabalhador.

3.63. A compensação de jornada depende do interesse manifestado pelo trabalhador e da
avaliação do responsável pela unidade de execução.

3.64. A fiscalização administrativa acompanhará o planejamento e a programação das férias dos
colaboradores terceirizados alocados no contrato, a serem realizados pela(o) Contratada(o), a fim de
assegurar a previsibilidade da época de gozo das férias, como previsto no inciso I do art. 3º do Decreto n.º
12.174, de 11 de setembro de 2024, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 213, de 29 de
maio de 2025.

3.65. A programação da fruição das férias será realizada com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de
antecedência ao término do período aquisitivo, salvo quando o período aquisitivo se encerrar nos
primeiros 90 (noventa) dias da vigência contratual.

3.66. A(O) Contratada(o) poderá solicitar reunião com a fiscalização contratual, antes da
definição da programação da fruição das férias, para dirimir eventuais dúvidas sobre as rotinas da
prestação de serviço estabelecidas neste Termo de Referência.

3.67. O planejamento será formalizado por meio do relatório de programação de férias, no qual
será informada a época de fruição de férias de cada colaborador terceirizado.

3.68. O relatório de programação das férias conterá a relação dos colaboradores terceirizados
alocados no contrato, cargo ou função, data de admissão e alocação no posto e informações sobre as férias,
incluindo as datas de início e fim do período aquisitivo, do período concessivo e da fruição das férias,
caso já estejam programadas, bem como o parcelamento dos períodos de férias, se houver.

3.69. A(O) Contratada(o) deverá enviar à fiscalização administrativa:

3.69.1. até o quinto dia útil de cada mês, a partir do segundo mês da execução contratual, o
relatório de programação das férias dos colaboradores terceirizados, observados os prazos do art. 5º
da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 213, de 2025;

3.69.2. em até 5 (cinco) dias úteis após a ciência do colaborador terceirizado, o recibo de
concessão de férias, conforme o art. 135 da CLT e o inciso IV do art. 50 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021.

3.70. O planejamento e a programação deverão garantir que as férias sejam fruídas, sempre que a
vigência contratual permitir, dentro de 12 (doze) meses, contados a partir da data do direito adquirido,
conforme o art. 134 da CLT, de modo a mitigar as ocorrências de pagamento indenizado, observado o
disposto no art. 8º da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 213, de 2025.

3.71. Após a programação das férias, eventuais alterações deverão ser comunicadas à fiscalização
administrativa com, no mínimo, 90 (noventa) dias de antecedência do início da fruição das férias,
mediante justificativa, indicando-se, para tanto, um dos motivos elencados no parágrafo único do art. 10
da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 213, de 2025.

3.72. Documentação mensal de fiscalização administrativa
3.73. Não prescindindo da fiscalização definida neste Termo de Referência, abaixo quadro
mensal com grupo de temas e documentos/evidências da fiscalização administrativa:
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3.74. A lista poderá ser ajustada à regulamentação vigente e à natureza do evento, evitando
exigência repetitiva de documento já disponível em sistema oficial, que poderá ser consultado, sem reduzir
a proteção trabalhista.

Fiscalização Setorial
3.75. Cada Unidade Organizacional (UORG) da Agência contemplada com postos indicará fiscal
setorial titular e substituto ou ponto focal, formalmente designado, conforme a estrutura de fiscalização
aprovada, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017.

3.76. O fiscal setorial dará suporte à fiscalização técnica e administrativa, naquilo que couber, nos
termos definidos na estrutura de fiscalização aprovada, com base na Instrução Normativa SEGES/MP nº
05, de 2017.

Gestor do Contrato
3.77. Cabe ao gestor do contrato:

3.77.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

3.77.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

3.77.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da(o) Contratada(o), para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

3.77.4. coordenar a emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela(o)
Contratada(o), com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações.

3.77.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

3.77.6. coordenar a elaboração de relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

Grupo Documentação/evidência

Folha e salários Folha analítica do contrato, comprovantes de pagamento e relação nominal
dos empregados alocados.

Benefícios Comprovantes de auxílio-alimentação/refeição, vale-transporte e demais
benefícios devidos.

FGTS e previdência Guias, comprovantes, declarações e relatórios vinculados aos empregados
do contrato, na forma regulamentar.

Frequência e férias Espelhos de ponto, mapa de férias, afastamentos, substituições e saldo de
compensações quando aplicável.

Regularidade Certidões e consultas exigidas, sem prejuízo da verificação nos sistemas
oficiais.

Saúde e segurança ASO, PGR/PCMSO, treinamentos e ocorrências, quando exigidos ou
atualizados.

Conta vinculada Memória das provisões e documentos para liberação ou utilização dos
valores.

Execução Relatório de postos mobilizados, horas indisponíveis, ocorrências,
correções e indicadores.
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aprimoramento das atividades da Administração.

3.77.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal
emitida pela(o) Contratada(o) confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no
recebimento definitivo do serviço.

3.77.8. receber e dar encaminhamento imediato:

3.77.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho,
conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

3.77.8.2. à notificação formal de que a(o) Contratada(o) está descumprindo suas
obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério
Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

3.78. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de
recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de escalas de
revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os requisitos
para concessão (artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024).

Vedações de ingerência
3.79. É vedado à gestão e fiscalização contratual:

a) praticar atos de seleção ou contratação de empregado determinado;

b) distribuir ordens trabalhistas, aplicar advertências, autorizar férias, compensações ou
desligamentos;

c) controlar diretamente a vida funcional, o salário ou os benefícios do empregado;

d) atribuir atividades estranhas ao perfil ou utilizar empregado em interesse particular;

e) conceder pessoalidade, exclusividade individual ou tratamento que caracterize vínculo
direto com a Contratante;

f) permitir que terceirizado supervisione servidor, ateste despesa pública ou represente
institucionalmente a Agência.

Reuniões, relatórios e tratamento de ocorrências
3.80. Haverá reunião inicial, reuniões mensais durante os 3 (três) primeiros meses e, após
estabilização, reuniões periódicas definidas pelo gestor, sem prejuízo de convocações extraordinárias.

3.81. A(O) Contratada(o) apresentará relatório mensal até o terceiro dia útil, contendo matriz
ativa, frequência, ausências, substituições, horas indisponíveis, incidentes, acessos, treinamentos, férias,
ações corretivas e indicadores.

3.82. Não conformidades serão classificadas por gravidade, registradas com evidência, prazo de
correção e responsável. A correção não afasta glosa, ajuste ou sanção cabível.

3.83. A reincidência, a gravidade ou o risco de descontinuidade poderá ensejar plano de ação
formal, intensificação da fiscalização, execução de garantia, pagamento direto, sanção ou extinção.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  
5.1                     O valor total estimado da contratação é de R$ (inserir o valor) (valor por extenso). 

5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação. 

5.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à(ao)
CONTRATADA(O) dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao(à) CONTRATADO(A) e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência,vinculado a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO 
7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação da(o) Contratada(o).

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

7.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional
abrangida pelo contrato;

7.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado
a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado
o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas,
como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de
trabalho.

7.7. Na repactuação, a Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam
aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da(o) Contratada(o), ou que estabeleçam direitos não previstos em
lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para
os insumos relacionados ao exercício da atividade.

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, a(o) Contratada(o)
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional
abrangida pelo contrato.

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção
ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra
decorrente desses instrumentos.

7.8.2. Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução
contratual, caso o Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a(o) Contratada(o) está
vinculada seja diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo utilizado pela
Administração como paradigma para definição dos custos unitários mínimos relevantes, para fins de
repactuação.

7.8.3. A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário e adicionais, e dos
benefícios estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do Acordo,
Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a(o) Contratada(o) está vinculada, quando este for
diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigma utilizado pela
Administração.
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7.8.4. A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os
valores previstos no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrou em
vigor quando inexistir cláusula de previsão de reajuste percentual no Acordo, Convenção Coletiva ou
Dissídio Coletivo ao qual a(o) Contratada(o) está vinculada, ressalvado o subitem seguinte.

7.8.5. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o
Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a(o) Contratada(o) está
vinculada venha a estabelecer valores de remuneração, incluindo salário e adicionais, de auxílio-
alimentação e de benefícios superiores aos valores estabelecidos na contratação ou superiores à
aplicação dos percentuais previstos nos subitens anteriores.

7.8.6. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejam
discriminados como custos mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, àquele
instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação).

7.9. Quando a repactuação solicitada pela(o) Contratada(o) se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajustamento procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de
apresentação da proposta;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à(ao)
Contratada(o) a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a(o) Contratada(o) obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio
de termo aditivo.

7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, a
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo
dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da
planilha contratual.

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão
de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando
for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que
fundamenta a repactuação.

7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão
das repactuações futuras.

7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível à Contratante ou à (ao)
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Contratada(o) proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação
para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados,
sob pena de preclusão.

7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.21. A Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços, após o fornecimento,
pela(o) Contratada(o), da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados.

7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a(o) Contratada(o) não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da variação
dos custos.

7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”,
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.25. A(O) Contratada(o) deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de
modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.26. Caso a(o) Contratada(o) esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e
COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento da
prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários
decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.

7.27. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo
aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do
presente Contrato, desde que comprovada pela(o) Contratada(o) a sua efetiva repercussão sobre os preços
contratados.

7.27.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela(o) CONTRATADA(O), de
acordo com este Contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a
este Contrato;

8.1.3. Notificar a(o) CONTRATADA(O), por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções,
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para
que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato e o cumprimento das obrigações pela(o)
CONTRATADA(O); 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao(à) CONTRATADO(A) do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao(à) CONTRATADO(A) as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do(a) CONTRATADO(A), tais como:

8.1.8.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
contratado;

8.1.8.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo(a)
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CONTRATADO(A);

8.1.8.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do(a) CONTRATADO(A);

8.1.8.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5. Demandar a funcionário do(a) CONTRATADO(A) a execução de tarefas fora do escopo do
objeto da contratação; e

8.1.8.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna
do(a) CONTRATADO(A).

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo(a) CONTRATADO(A);

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

8.1.12. Comunicar o(a) CONTRATADO(A) na hipótese de posterior alteração do projeto pelo(a)
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo(a)
CONTRATADO(A) com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do(a) CONTRATADO(A), de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A(O) CONTRATADO(A) deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

                                 Tabela - Obrigações do(a) CONTRATADO(A) e Graus de Descumprimentos
 

Descrição das Obrigações Incidência no caso de
descumprimento

Grau de Infração em caso de
descumprimento

9.1.1. Indicar preposto aceito pela Administração para
representá-lo na execução do contrato.
9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da
empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

Por empregado 2

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo
fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

Por ocorrência 2

9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas do Contrato, com
habilitação e conhecimento adequados.

Por empregado 4

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

Por ocorrência 3
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9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos
decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pela Contratante, que ficará
autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos.

Por ocorrência 5

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato,
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente da Contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da
Lei nº 14.133, de 2021.

Por empregado e por dia 5

9.1.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de
empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
na Contratante, nos termos do art. 7º do Decreto nº
7.203, de 2010.

Por empregado e por dia 5

9.1.9. Quando não for possível a verificação da
regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores – SICAF, o(a) Contratado(a) deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:
9.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade
Social;
9.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e
à Dívida Ativa da União;
9.1.9.3. certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do(a) Contratado(a);
9.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
9.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT.

Por ocorrência 2

9.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das
obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à
Contratante.

Por empregado e ocorrência 5

9.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Por ocorrência e por dia 4

9.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação
solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

Por ocorrência 2

9.1.13 Paralisar, por determinação da Contratante,
qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Por ocorrência 5
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9.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de
materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Por ocorrência 2

9.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância
às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

Por ocorrência 3

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, à
Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

Por ocorrência 3

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho
do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

Por empregado e ocorrência 6

9.1.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação.

Por ocorrência 4

9.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução
do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei
14.133/2021);

Por empregado e ocorrência 4

9.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a
cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único da Lei n.º
14.133, de 2021 );

Por empregado e ocorrência 2

9.1.21. Guardar sigilo sobre todas as informações
obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. Por ocorrência 5

9.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021.

Por ocorrência 2

9.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de
âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante.

Por ocorrência 4

9.1.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de
trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em
condições adequadas ao cumprimento das normas de
saúde, segurança e bem-estar no trabalho.

Por ocorrência 5

9.1.25. Garantir o acesso da Contratante, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

Por ocorrência 2
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9.1.26. Promover a organização técnica e
administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos
e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

Por ocorrência 3

9.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e
rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e
tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e
legislação.

Por ocorrência 3

9.1.28. Disponibilizar à Contratante os empregados
devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, quando for o caso.

Por empregado e ocorrência 3

9.1.29. Fornecer os uniformes a serem utilizados por
seus empregados, conforme disposto neste Termo de
Referência, sem repassar quaisquer custos a estes.

Por empregado e ocorrência 3

9.1.30. Apresentar relação mensal dos empregados que
expressamente optarem por não receber o vale-
transporte.

Por empregado e ocorrência 1

9.1.31. Efetuar o pagamento dos salários dos
empregados alocados na execução contratual mediante
depósito na conta bancária de titularidade do
trabalhador, em agência situada na localidade ou região
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços,
de modo a possibilitar a conferência do pagamento por
parte da Contratante, creditando em conta corrente, até
o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, e
até às 16 (dezesseis) horas. Em caso de impossibilidade
de cumprimento desta disposição, a(o) Contratada(o)
deverá apresentar justificativa, a fim de que a
Administração analise sua plausibilidade e possa
verificar a realização do pagamento.

Por empregado e ocorrência 6

9.1.32. Autorizar a Contratante, no momento da
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e
realizar os pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando
não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular
dessas obrigações, até o momento da regularização,
sem prejuízo das sanções cabíveis.

Por empregado e ocorrência 5

9.1.33. Não permitir que o empregado designado para
trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente.

Por empregado e por dia 4

9.1.34. Atender às solicitações da Contratante quanto à
substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito neste Termo de
Referência.

Por empregado e por dia 3

9.1.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade
de acatar as normas internas da Administração. Por empregado e ocorrência 2
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9.1.36. Instruir seus empregados a respeito das
atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato,
devendo o(a) Contratado(a) relatar à CONTRATANTE
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função.

Por empregado e ocorrência 3

9.1.37. Instruir seus empregados, no início da execução
contratual, quanto à obtenção das informações de seus
interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao
contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes,
adotando, entre outras, as seguintes medidas:
9.1.37.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via
internet, por meio de senha própria, aos sistemas da
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o
objetivo de verificar se as suas contribuições
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos
serviços ou da admissão do empregado;
9.1.37.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela
Caixa Econômica Federal para todos os empregados,
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado; e
9.1.37.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus
empregados para a obtenção de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais,
preferencialmente por meio eletrônico, quando
disponível.

Por empregado e ocorrência 2

9.1.38. Não se beneficiar da condição de optante pelo
Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006;
9.1.38.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a
assinatura do contrato de prestação de serviços
mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão
obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês
seguinte ao da contratação, conforme previsão do
art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei
Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das
exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo
diploma legal.
9.1.38.2. Para efeito de comprovação da comunicação,
a(o) Contratado(a) deverá apresentar cópia do ofício
enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante
de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do
contrato de prestação de serviços mediante cessão de
mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente
ao da ocorrência da situação de vedação.

Por ocorrência 4

9.1.39. Não permitir situação que crie a possibilidade
de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou
consequências letais.

Por ocorrência 5

9.1.40. Não desistir de prorrogar o contrato, após sua
expressa manifestação de interesse na prorrogação
contratual.

Por ocorrência 1

9.1.41. Seguir posturas alinhadas ao Plano de
Integridade da Contratante. Por ocorrência 1
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9.1.42. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nos objetos
contratados, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
contratado.

Por ocorrência 4

9.1.43. Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, de forma
reiterada, após formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador.

Por ocorrência 3

9.1.44. Realizar a transição contratual com
transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo
exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da
contratante ou da nova empresa que continuará a
execução dos serviços.

Por ocorrência 4

9.1.45. Nos casos em que haja um número mínimo de
25 (vinte e cinco) colaboradores alocados no contrato,
destinar 8% (oito por cento) das vagas exclusivamente
para mulheres vítimas de violência doméstica;
9.1.45.1. As vagas reservadas serão destinadas
prioritariamente para pretas e pardas, na proporção que
essas mulheres representarem na unidade da federação
da prestação do serviço segundo o último censo do
IBGE, que no presente caso corresponde a 58%
(cinquenta e oito por cento) das mulheres, segundo o
Censo de 2022.
9.1.45.2. Incluem-se entre as beneficiárias das vagas
reservadas as mulheres trans, travestis e outras
possibilidades do gênero feminino, conforme definido
no art. 5º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.
9.1.45.3. Sempre que houver um desligamento, a(o)
Contratada(o) deverá buscar atender ao percentual
mínimo de 8% (oito por cento) com a nova contratação.
9.1.45.4. Se não houver mulheres elegíveis em número
suficiente para preencher as vagas reservadas, a
empresa poderá contratar livremente.
9.1.45.5. Para cálculo do percentual de vagas
reservadas serão considerados todos os empregados
alocados no contrato, incluindo folguistas e substitutos.
9.1.45.6. O percentual de mão-de-obra de que trata este
item deverá ser mantido durante toda a execução
contratual, ressalvado situações em que não houver
mulheres elegíveis em número suficiente para
preencher as vagas reservadas.
9.1.45.7. A(O) Contratada(o) deve manter o sigilo da
condição de violência doméstica da profissional que
será alocada para a prestação do serviço.

Por empregado 3

9.1.46. Substituir, em caso de eventual ausência, tais
como faltas ou licenças, o empregado posto a serviço
da Contratante, devendo identificar previamente o
respectivo substituto ao Fiscal do Contrato, nos prazos
previstos neste Termo de Referência.

Por ocorrência 3

9.1.47. Facilitar o acesso aos extratos individualizados
de depósitos de INSS e FGTS aos seus empregados
vinculados ao contrato, solicitando-os cópia e as
encaminhando à Contratante sempre que solicitado pelo
órgão de fiscalização da contratação.

Por ocorrência 2
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9.1.48. Não substituir insumo ou qualquer outro
dispositivo necessário à prestação dos serviços que
esteja devidamente especificado e qualificado na
proposta, mesmo que por outro similar, sem a devida
anuência da Contratante.

Por ocorrência 3

9.1.49 Manter, durante toda a vigência do contrato,
capital social integralizado compatível com o número
de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019,
de 1974, apresentando, quando solicitada, a respectiva
documentação comprobatória, no prazo fixado pela
fiscalização contratual.

Por ocorrência 4

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

Obrigações da(o) Contratada(o) Incidência no caso de
descumprimento

Grau de Infração em caso de
descumprimento

9.1.50. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de
14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou
do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

Por ocorrência 4

9.1.51. Os dados obtidos somente poderão ser
utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do
art. 6º da LGPD.

Por ocorrência 5

9.1.52. É vedado o compartilhamento com terceiros dos
dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. Por ocorrência 6

9.1.53. A Administração deverá ser informada no prazo
de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados
pelo(a) Contratado(a).

Por ocorrência 3

9.1.54. Terminado o tratamento dos dados nos termos
do art. 15 da LGPD, é dever do(a) Contratado(a)
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação
do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

Por ocorrência 4

9.1.55. É dever do(a) Contratado(a) orientar e treinar
seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

Por ocorrência 3

9.1.56. O(A) Contratado(a) deverá exigir de
suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.

Por ocorrência 4

9.1.57. A CONTRATANTE poderá realizar diligência
para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o(a)
Contratado(a) atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

Por ocorrência 3

9.1.58. O(A) Contratado(a) deverá prestar, no prazo
fixado pela Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

Por ocorrência 3
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9.1.59. Bancos de dados formados a partir de contratos
administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,
art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.

Por ocorrência 5

9.1.59.1. Os referidos bancos de dados devem ser
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.

Por ocorrência 2

9.1.60. O contrato está sujeito a ser alterado nos
procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente,
em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.12.1.60.1.
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26
da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

Por ocorrência 3

 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do
Termo de Referência.

11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE
TRABALHO  
11.1. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, na hipótese de os trabalhadores prestarem
serviços para unidades distintas, caberá ao preposto fazer a interlocução com os responsáveis pelas
unidades de execução onde o trabalhador presta os serviços para o fim da avaliação sobre a compensação
pretendida. O fiscal setorial acompanhará a realização dessa compensação. Em não havendo designação de
fiscal setorial, a competência recairá no fiscal técnico.

11.2. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto
eletrônico da(o) Contratada(o) ou outros meios admitidos pela legislação trabalhista.

11.3. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a
informação consolidada sobre compensação de jornada pelos trabalhadores alocados no contrato.

11.4. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi
efetuado o desconto do pagamento do vale transporte na fatura apresentada pela(o) Contratada(o), exceto
quando a compensação recair em um dia no qual o trabalhador não exerceria suas atividades.

11.5. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de
ausência não venham a ser compensadas posteriormente e a convenção coletiva ou o acordo coletivo
aplicável estabelecer que o benefício está vinculado ao dia trabalhado.

11.6. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação
será proporcional ao período não compensado.

11.7. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de
recesso de final de ano, o fiscal do contrato, apoiado na decisão do gestor de realizar escalas de
revezamento dos trabalhadores, conferirá se a escala apresentada atende às necessidades de manutenção
dos serviços de cada unidade, dando ciência ao gestor do contrato.

11.8. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da
escala de revezamento, com cumprimento integral até o mês subsequente ao do recesso.
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11.9. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes
informações:

11.9.1. se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso;

11.9.2. se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas a
compensação não tenha sido concluída;

11.9.3. se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída;
ou

11.9.4. se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a
compensação não tenha sido concluída até o mês imediatamente subsequente ao recesso.

11.10. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de
ausência eventual, deverão ser realizadas as seguintes ações:

11.10.1. O trabalhador deverá informar previamente a sua intenção de compensar a jornada ao
responsável pela unidade de execução onde desempenha suas atividades;

11.10.2. O responsável pela unidade avaliará a viabilidade da compensação e, em caso de
concordância, comunicará o fiscal do contrato;

11.10.3. O fiscal do contrato informará o preposto da empresa sobre a compensação pretendida
e a data prevista da ausência do trabalhador; e

11.10.4. Após a formalização da compensação, o fiscal do contrato poderá efetuar o
recebimento provisório, informando o saldo de horas a compensar para fins de controle, sem
indicação de glosa.

11.11. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o
saldo de horas a compensar para fins de controle, sem indicação de glosa.

11.12. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes
informações:

11.12.1. se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado, caso
a compensação tenha sido concluída; ou

11.12.2. se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no
pagamento da fatura.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a(o) Contratada(o)
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas à(ao) Contratada(o) que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

12.2.1. Advertência, quando a(o) Contratada(o) der causa à inexecução parcial do contrato,
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sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

12.2.4. Multa:

12.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento por
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15
(dez) dias.

12.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor anual da contratação, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) do valor anual da contratação.

12.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”,
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor anual da contratação.

12.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) do valor anual a contratação.

12.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima
na alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor anual da contratação.

12.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por
cento) a 5% (cinco por cento) do valor anual da contratação, ressalvadas as seguintes infrações
também enquadráveis nessa alínea:

12.2.4.8. Para as infrações aos itens e subitens previstos nas Obrigações da(o)
Contratada(o), a multa será até 10% (dez por cento) do valor mensal estimado (nominal) do
contrato, considerando a Incidência e os Graus de Infrações definidos, bem como o
correspondente valor percentual mensal do contrato, indicado a seguir:

Tabela de Graus de Infração e Sanções Correspondentes
Grau da
Infração

CORRESPONDÊNCIA

1 Advertência

2
Multa de até 2% (dois por cento) sobre o

valor mensal estimado (nominal) do
contrato.

3
Multa de até 4% (quatro por cento) sobre o

valor mensal estimado (nominal) do
contrato.

4
Multa de até 6% (seis por cento) sobre o

valor mensal estimado (nominal) do
contrato.

5
Multa de até 8% (oito por cento) sobre o

valor mensal estimado (nominal) do
contrato.
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6
Multa de até 10% (dez por cento) sobre o

valor mensal estimado (nominal) do
contrato.

Grau da
Infração

CORRESPONDÊNCIA

 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Contratante à(ao) Contratada(o), além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à(ao) Contratada(o), observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

12.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.9.4. os danos que dela provierem para a Contratante; e

12.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12.11. A personalidade jurídica da(o) Contratada(o) poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com a(o) Contratada(o), observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

12.12. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
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fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

12.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.14. Os débitos da(o) Contratada(o) para com a Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros contratos
administrativos que a(o) Contratada(o) possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

13.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

13.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

13.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

13.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
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terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

14.2. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso
VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas
as partes contraentes.

14.3. O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para
a CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que este Contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.3.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do presente Contrato,
desde que haja a notificação da(o) CONTRATADA(O) pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

14.3.2. Caso a notificação da não-continuidade do presente Contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação. 

14.4. O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o presente Contrato. 

14.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.8.1. do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.8.2. da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

14.8.3. das indenizações e multas. 

14.9. A extinção do presente Contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.  

14.10. A CONTRATANTE poderá ainda:

14.10.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela(o) CONTRATADA(O), reter a
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

14.10.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
CONTRATANTE, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor da(o) CONTRATADA(O) decorrentes do contrato. 

14.11. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que a(o) CONTRATADA(O) mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

14.12. O contrato poderá ser extinto em caso de alteração da convenção coletiva de trabalho em
que se baseia a planilha de custos e formação de preços contratuais, em razão de erro ou fraude no
enquadramento sindical de que resulte a necessidade de repactuação ou imposição de ônus financeiro para
a Administração CONTRATANTE, em cumprimento de decisão judicial.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. A(O) CONTRATADA(O) é obrigada(o) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
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acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês. 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

16.1.1. Gestão/Unidade: (especificar)

16.1.2. PTRES: (especificar)

16.1.3. Fonte de Recursos: (especificar)

16.1.4. Natureza da Despesa: (especificar)

16.1.5. UGR: (especificar)

16.1.6. Plano Interno: (especificar)

16.1.7. Nota de Empenho nº [20XXNEXXXXXX], de [XX/XX/20XX], no valor de [R$
XXX.XXX,XX].

16.1.8. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º,
da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.  

19. CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – FORO 
19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Distrito Federal, Seção Judiciária de
Brasília para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica

 

 

Pela CONTRATANTE: 
 

(assinado eletronicamente) 
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NOME EM MAIÚSCULAS 

 

Pela(o) CONTRATADA(O): 
 
 

(assinado eletronicamente) 
NOME EM MAIÚSCULAS 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Francisco Diego Cordeiro de Andrade , Coordenador de
Licitação, em 28/09/2026, às 10:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0244733 e o
código CRC 389FB2D8.

ANEXOS

Referência: Processo nº 02501.007480/2025-81 SEI nº 0244733
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